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RESUMO 

No mundo contemporâneo tornou-se comum as pessoas realizarem suas refeições 
fora de casa aquecendo o comércio de serviços de alimentação o que resulta no 
consumo excessivo de matéria prima e de geração de resíduos, quando 
comparados as refeições domiciliares. Este artigo teve como objetivo apresentar 
uma revisão bibliográfica acerca da problemática ambiental e das práticas de 
gerenciamento ambiental nos processos produtivos gastronômicos. O artigo discutiu 
sobre as refeições coletivas no Brasil, a geração de resíduos e a legislação em 
restaurantes; a produção sustentável na gastronomia; as metodologias de 
gerenciamento ambiental; e o marketing verde. Foi possível constatar uma 
preocupação crescente com questões ambientais no setor produtivo de gastronomia, 
tanto quanto em relação ao consumo de recurso; a geração de resíduos; como 
quanto às exigências do mercado consumidor. Dessa maneira,  é essencial que a 
preocupação ambiental permeie a economia incorporando práticas de gestão 
ambiental nos processos produtivos dos restaurantes. A literatura científica 
disponibiliza metodologias de gestão ambiental de diferentes níveis de complexidade 
e de eficiencia, algumas mais antigas como a Produção Mais Limpa e a Matriz de 
Impacto Ambiental, e outras mais recentes como Indicador do Nível de 
Processamento das Refeições e a Análise do Resto-Ingestão. Diante desta pesquisa 
foi possível constatar que para a implementação de um modelo de gerência 
ambiental eficiente são necessárias mudanças que busquem simultaneamente 
minimizar o consumo de matéria prima, dar preferência pelos recursos renováveis e 
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maximizar o reaproveitamento dos resíduos gerados, não gerando ônus a empresa, 
e na medida do possível, proporcionar lucro.  
PALAVRAS-CHAVE: produção sustentável; restaurante; tecnologias limpas. 

 
ENVIRONMENTAL MANAGEMENT CONCEPTS AND PRACTICES IN THE FIELD 

OF GASTRONOMY 
 

ABSTRACT 
In the contemporary world has become common for people to conduct their meals 
outside the home by heating the food service trade which results in excessive 
consumption of raw materials and waste generation, when compared the household 
meals. This article aims to present a bibliographical review about environmental 
problems and environmental management practices in food production processes. 
The article discussed the collective meals in Brazil, the generation of waste and the 
laws in restaurants; sustainable food production; environmental management 
methodologies; and green marketing. It was possible to note a growing concern with 
environmental issues in the food production sector, as much in relation to the 
resource consumption; the generation of waste; as requirements of the consumer 
market. In this way, it is essential that environmental concerns pervade the economy 
incorporating environmental management practices in the productive processes of 
the restaurants. The scientific literature provides environmental management 
methodologies of different levels of complexity and efficiency, some older as the 
cleaner production and environmental impact Matrix, and other more recent 
processing level indicator meals and the analysis of the Rest-ingestion. Before this 
research was found that for the implementation of an efficient environmental 
management model are necessary change that seeks to simultaneously minimize the 
consumption of raw material, give preference for renewable resources and 
maximizing the reuse of waste generated, not generating cost to company, and to the 
extent possible, provide a profit. 
KEYWORDS: sustainable production; restaurant; clean technologies. 

 
 

INTRODUÇÃO 
O impacto ambiental gerado pela produção e consumo de forma inconsciente 

e insustentável pela sociedade contemporânea é foco de debates e estudos por 
parte de pesquisadores e de órgãos governamentais e não governamentais. A 
urbanização impulsionou diversas mudanças no estilo de vida da sociedade atual, 
principalmente pela inserção da mulher no mercado de trabalho. Uma vez que esta 
mudança favoreceu o aumento do consumo de alimentos fora de casa, contribuindo 
na consolidação do ramo da alimentação comercial e coletiva (CHAMBERLEM et al., 
2012; ARAÚJO et al., 2015).   

Os resíduos sólidos provenientes do setor da alimentação comercial 
constituem uma parcela considerável de poluentes, contribuindo para impactos 
ambientais. Estes resíduos gerados nos restaurantes se assemelham muito aos 
domésticos, visto que são constituídos em sua maioria por matéria orgânica, material 
inerte reciclável e rejeitos (PERUCHIN et al., 2013).  Considerando-se que existe 
uma tendência de crescimento desta forma de consumo, os resíduos sólidos vêm 
ganhando destaque como um grave problema ambiental contemporâneo (GOUVEIA, 
2012; POSPISCHEK et al., 2014).  
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De acordo com a legislação vigente no Brasil, toda cadeia produtiva é 
responsável pela correta destinação dos resíduos gerados (VILHENA, 2007; 
BRASIL, 2010). No entanto, ainda não existe uma legislação específica para o 
gerenciamento de resíduos sólidos no setor de refeições coletivas no Brasil 
(ARAÚJO et al., 2015). Deste modo, o viés capaz de fazer com que os gestores 
tornem o desenvolvimento sustentável uma prática é a concorrência. 

A capacidade de competir no mercado começa exatamente na iniciativa de 
tornar os produtos, serviços e processos mais limpos, além da rapidez com que 
promovem inovações nos produtos com qualidade, processos e oportunidades 
(KINLAW, 1997; BENTO, 2016). Todavia, a preocupação ambiental não pode limitar-
se a geração de resíduos. Em sua maioria, os processos de produção industrial 
desperdiçam consideráveis volumes de matéria prima e recursos (ESTEVES & 
MOURA, 2010). Desta forma, a aplicação de programas de gestão ambiental 
possibilitaria um uso mais racional dos recursos e a destinação mais correta dos 
resíduos mitigando os impactos ambientais dos processos produtivos. 

Diante da preocupação crescente com as questões ambientais dentro dos 
setores produtivos de alimentos, este artigo teve como objetivo apresentar uma 
revisão bibliográfica acerca da problemática ambiental e das práticas de 
gerenciamento ambiental nos processos produtivos gastronômicos. Os pontos que 
nortearam esta revisão foram: a produção sustentável no setor de gastronomia, a 
geração de resíduos sólidos, a legislação ambiental em restaurantes, metodologias 
de gerenciamento ambiental e o marketing verde na produção sustentável.  

 
DESENVOLVIMENTO 

Para formar a base de sustentação do assunto a ser estudado, foram 
realizadas pesquisas científicas em bases de dados online textuais (Periódicos 
Capes, Ebsco, Scielo, Science Direct, BioOne, Banco de Teses da CAPES) e base 
de dados referenciais (Web of Science e bibliotecas). Ademais, foram consultados 
livros, artigos, publicações e fonte de dados factuais sobre o assunto. 

Após avaliação, os trabalhos que atenderam aos critérios de seleção e análise 
crítica foram utilizados para regidir a revisão bibliográfica. Para tanto, o trabalho foi   
estruturado em quatro seções. A primeira seção discutiu sobre as refeições coletivas 
no Brasil, a geração de resíduos e a legislação em restaurantes; a seção 2 abordou 
a  produção sustentável no setor de gastronomia; as metodologias de 
gerenciamento ambiental foram abordadas na seção 3; e o marketing verde na 
produção sustentável foi discutido na seção 4. 

 
Refeições coletivas no Brasil, geração de resíduos e legislação 

A alimentação fora de casa é proveniente de prestadores de serviços de 
alimentação coletiva, alimentação auto-gestão (serviço próprio), restaurantes 
comerciais e similares, hotelaria marítima, buffet, serviços de alimentos congelados, 
cozinhas comissárias, estabelecimentos assistenciais de saúde; atividades próprias 
da alimentação escolar e da alimentação do trabalhador (CONSELHO FEDERAL 
DOS NUTRICIONISTAS, 2005). Em 2013, 32,9% do consumo alimentício da 
população brasileira foi feito fora de casa - em 1995, esse número era de apenas 
19%, um crescimento vertiginoso e sólido, que aponta para o potencial de 
desenvolvimento deste mercado. Segundo estimativa do IBOPE, em 2014 o gasto 
com alimentação fora do lar no Brasil pode chegar a 38% (BRASIL, 2014).  

O objetivo do setor alimentício é de fornecer refeições balanceadas e 
saborosas dentro dos padrões dietéticos e higiênicos. Estes por sua vez, para 
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alcançarem seus objetivos, segundo KINASZ & WERLE (2006), geram resíduos 
sólidos com variável composição física, que contribuem para com a problemática de 
geração de resíduos sólidos no Brasil e no mundo.  Pórem,  o processo de produção 
de alimentos pode ser otimizado com o uso das técnicas de minimização de 
resíduos. Estas, além de propiciarem uma redução de gastos com matérias-primas, 
tratamento e disposição de resíduos, ainda vão ao encontro das novas tendências 
de produção que respeitam o meio ambiente (LEITE & PAWLOWSKY, 2005). Neste 
sentido, simples ações dos proprietários dos empreendimentos podem influenciar 
positivamente o desenvolvimento de uma sensibilização ambiental que transcorra a 
administração, os funcionários e clientes de modo que não apenas o meio ambiente 
é beneficiado com atitudes sustentáveis praticadas pelos restaurantes (GURGEL et 
al., 2015). 

Para aderência a um processo sustentável existe a necessidade dos 
gestores, organizadores e colaboradores se ajustarem a proposta mediante 
mudanças comportamentais, principalmente no que diz respeito a redução na 
geração de resíduos e no descarte de alimentos resultando na redução dos custos 
e, principalmente, na promoção da sustentabilidade (NERY et al., 2013). Segundo a 
ABNT (2004), resíduos sólidos são resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que 
resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, 
agrícola, de serviços e de varrição. De acordo com a mesma normativa ficam 
incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 
aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 
determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 
rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso, soluções técnica e 
economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível.  

Os resíduos sólidos gerados nos restaurantes são resultantes do processo de 
produção e de distribuição de refeições onde o alimento (matéria prima) passa por 
um fluxo racional sendo transformado em refeições prontas para o consumo 
(KINASZ, 2004). São normalmente resultantes das aparas e resíduos dos alimentos 
na fase de pré-preparo e preparo (cascas, sementes, talos, folhas danificadas, 
raízes, pele, sebo, nervo, osso entre outros), diversos tipos de embalagens 
(primárias e secundárias) para acondicionamento de gêneros alimentícios (papéis, 
papelão, isopor, ráfia, juta, plástico, latas, vidros entre outros), embalagens de 
produtos de limpeza e desinfecção (vidro, lata, plástico, esponja, lã de aço, entre 
outras) além de outros produtos descartáveis tais como embalagens de alumínio e 
de isopor, toalhas de papel, luvas, máscaras entre outros (KINASZ, 2004; 
LAFUENTE-JUNIOR, 2012; ABREU et al., 2016). Na fase da distribuição de 
refeições os resíduos gerados normalmente são resultantes de sobras e restos 
alimentares, guardanapos e toalhas de papel, copos, talheres descartáveis, luvas e 
máscaras descartáveis entre outros (KINASZ, 2004). 

Os resíduos sólidos gerados em restaurantes são divididos em duas 
categorias: orgânicos e inorgânicos. Os resíduos orgânicos são restos de alimentos 
e outros materiais que degradam rapidamente na natureza, tais como: cascas de 
frutas, cascas de legumes, ovos e suas cascas, folhas de verduras, restos de frutos 
e vegetais, pó de café, papel limpo ou sujo e alimentos preparados não 
comercializados (LAFUENTE-JUNIOR, 2012). Estes resíduos, podem constituir uma 
fonte de poluição do solo, recursos hídricos e além de um meio de proliferação de 
insetos quando dispostos de forma inadequada no meio ambiente (RODRIGUES et 
al., 2015). Os resíduos inorgânicos: são resíduos provenientes de produtos 
industrializados, geralmente utilizados nas embalagens. São de difícil decomposição 
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pela natureza e alguns podem ser reciclados pelo homem e outros não, em função 
da natureza da destinação a que são submetidos, destacando materiais como o 
papelão/papel, plástico, vidro, metais e isopor (LAFUENTE-JUNIOR, 2012). 

Dos resíduos orgânicos gerados no setor de gastronomia, as sobras dos 
alimentos são os excedentes de alimentos que foram produzidos e não distribuídos, 
ou seja, alimentos prontos que não foram distribuídos ou que ficaram no balcão 
térmicos ou refrigerado, bem como, os alimentos não preparados e pré-preparados 
(SILVA-JUNIOR, 2014; ABREU et al., 2016). Já em relação aos restos, ABREU et 
al., (2016), definem como os alimentos distribuídos ou comercializados e não 
consumidos. Ainda pode-se afirmar que resto é o alimento que fica no prato do 
cliente e não chegou a ser consumido (SILVA-JUNIOR, 2014). 

Em relação à legislação ambiental sobre resíduos sólidos tem-se o Decreto 
Federal nº 7.404/2010; e Lei nº 12.305/2010 que dispõem a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como, sobre 
as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, às 
responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis. (BRASIL, 2010). No Âmbito Estadual, o Plano Estadual de Resíduos 
Sólidos deve ser compatível e integrado às demais políticas, planos e 
disciplinamentos do Estado relacionados à gestão do território (BRASIL, 2010; 
BRASIL, 2017). No Estado do Paraná ele estabelece princípios, procedimentos, 
normas e critérios referentes à geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, 
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos visando controle da 
poluição, da contaminação e a minimização de seus impactos ambientais e adota 
outras providências (ESTADO DO PARANÀ, 1999). Na esfera municipal, de acordo 
com cada cidade, existem Decretos Municipais que regulam a disposição de 
resíduos considerando o que dispõe a Lei Federal no 12.305/2010. O Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos pode estar inserido no Plano de 
Saneamento Básico integrando-se com os planos de água, esgoto, drenagem 
urbana e resíduos sólidos, previstos na Lei nº 11.445/2007 (BRASIL, 2010; BRASIL 
2017). 

 
Produção sustentável no setor de gastronomia 

O termo sustentabilidade pode ser definido como ações destinadas a 
sustentar a vida na terra, com intuito de objetivar propostas ao mundo 
contemporâneo para as gerações futuras de uma forma que sejam mantidas a 
capacidade de regeneração, reprodução e coevolução dos nossos recursos naturais 
(BOOF, 2012). As questões relacionadas a sustentabilidade das cadeias de 
produção tem assumido papel de destaque gerando um esforço coletivo para a 
preservação dos recursos naturais. Um dos maiores desafios é a geração excessiva 
e disposição final ambientalmente segura dos resíduos sólidos.  Este tema tem se 
mostrado prioritário após a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
a Conferência Rio 92, em âmbito mundial, desde então são estudadas novas 
metodologias que possam atenuar os efeitos que a sociedade exerce sobre o meio 
ambiente (JACOBI & BESEN, 2011; GOUVEIA, 2012).  

O conceito de sustentabilidade foi oficialmente apresentado na Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1988) e, embora o tema tenha 
obtido aceitação praticamente unânime pelos países que participaram da 
conferência, existiram diversas críticas. Desde estes eventos, a categoria 
“Sustentabilidade” constitui o eixo nas discussões e documentos que versam sobre 
meio ambiente.  Mas, para alguns especialistas a lógica do desenvolvimento 
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sustentável nos princípios capitalistas é extremamente contraditória (OLIVEIRA et 
al., 2012; BOOF, 2012). Tal termo tornou-se uma proposta de ideal a ser atingido, 
utilizado de maneira incoerente. Para BOOF (2012) o termo transformou-se num 
modismo, sem esclarecimento crítico. Assim, diversos estudos apontam que para a 
promoção da sustentabilidade a melhor forma é implantar um sistema de gestão 
sócio-ambiental, aonde suas ações são direcionadas aos objetivos da política 
ambiental podendo ser de natureza corretiva e ou de prevenção que sejam 
destinadas a otimização da matéria prima (D’AVINGNON & ROVERE, 2006; 
BARBIERI, 2016).  

O termo sustentabilidade no setor alimentício está ligado a ações que vão do 
início ao fim da cadeia produtiva. Inicia-se com recomendações para agricultura, 
fornecedores, transporte e embalagens dos produtos até a chegada ao restaurante 
inclui treinamento e padronização dos manipuladores, gestão dos resíduos 
produzidos, envolve o planejamento do lay out da unidade de alimentação e 
nutrição, a economia de energia, bem como a otimização na utilização dos recursos 
naturais. Todas estas ações visam atender a continuidade da produção levando em 
consideração as necessidades das gerações presentes e futuras de uma forma que 
sejam mantidas a capacidade de regeneração, reprodução e coevolução dos 
recursos naturais (BOOF, 2012; NUNES, 2012; PUNTEL & KATARZYNA, 2015). 

Nesta temática de produzir sustetável, um ponto a ser considerado é o 
modelo de produção atual, baseado na economia linear que possui certa ineficiência 
quanto ao gerenciamento da matéria prima e aos resíduos sólidos gerados. Assim, 
são desejáveis mudanças bruscas nos processos de produção atual, buscando 
novas ferramentas de gestão (ELLEN MACARTHUR FOUNDATION, 2012). Dessa 
forma, um dos melhores modelos de produção quanto a sustentabilidade seriam 
aqueles baseados no sistema de economia circular ou economia verde. 

A economia circular (EC) é um sistema industrial que é restaurador ou 
regenerativo por intenção e design (EUROPEAN COMMISSION, 2014; RIBEIRO & 
KRUGLIANSKAS, 2014). Este modelo busca a sustentabilidade em seus três 
pilares: ambiental (evitando a geração dos resíduos e elevando ao máximo o 
reaproveitamento destes como recursos secundários para outra cadeia de 
produção); social (buscando a justiça social e qualidade de vida da comunidade da 
região); e econômica (buscando a eficiência econômica do processo). De modo mais 
geral entende-se por “Economia Circular” o modelo econômico que se afasta do 
tradicional da economia linear (fabricar – usar – dispor), em direção a um modelo no 
qual os produtos, e os materiais que o compõe, são valorados de forma 
diferenciada, criando uma economia mais robusta (HOUSE OF COMMONS, 2014). 
Essa economia tem como ponto central tornar circulares (ou ciclo fechado) as 
cadeias produtivas interligando umas as outras. 

No setor de restaurantes pode-se claramente aplicar estes conceitos de EC 
mudando os processos produtivos objetivando reduzir o uso de recursos e a 
geração de resíduos, bem como destinando os resíduos orgânicos gerados para 
serem utilizadas como recursos secundários em outras cadeias. Como por exemplo, 
na compostagem para produção de hortaliças, ou como alimento alternativo na 
produção de animal, que tornaria as duas cadeias de produção mais sustentáveis, 
realizando uma espécie de circularidade das duas economias (RIBEIRO & 
KRUGLIANSKAS, 2014; TURCHETTO et al., 2015). Dessa maneira, a utilização 
destes resíduos na alimentação animal pode constituir uma solução para algumas 
ameaças de poluição ambiental, pois  a maioria destes são armazenados de forma 
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errônea ou eliminados de maneira inadequada no meio ambiente (CRUZ et al., 
2013). 

A ideia da EC não é nova, e está associada a conceitos como o 
gerenciamento do ciclo de vida (life-cycle management), a ecologia industrial, o 
“design regenerativo”, a “performance economy” e a biomimética (ELLEN 
MACARTHUR FOUNDATION, 2012). Diferente das estratégias que focam a 
eficiência dos processos, como a “produção mais limpa”, a EC tem como principal 
objetivo o projeto (design) dos produtos, de modo a utilizar os materiais de forma 
repetida em ciclos que mantém seu valor intrínseco, além de rever padrões de 
consumo, com possibilidades como consumir menos e consumir produtos de melhor 
qualidade, mais duráveis e passíveis de reforma, conserto e remanufatura (HOUSE 
OF COMMONS, 2014).  Este modelo também busca sustentabilidade mediante a 
justiça social e qualidade de vida da comunidade regional inserida nas diferentes 
etapas do processo de produção. 

O novo paradigma de sustentabilidade estimula novas práticas de gestão e 
descortina novas oportunidades adicionando valores as organizações e aos clientes, 
em harmonia com o meio ambiente. A criação de ideias de produção inovadoras por 
meio da EC permitiria a redução do uso de recursos naturais, bem como a 
diminuição do desperdícios  e recuperação dos resíduos. Isso tudo, abre excelentes 
perspectivas a serem encaradas pelas empresas como alavanca e motivação para 
um crescimento com bases sólidas e com futuro, além das vantagens competitivas 
no contexto de um mercado global altamente dinâmico (LEITÃO, 2015).  

 
Metodologias de gerenciamento ambiental 

O gerenciamento ambiental envolve uma diversidade de instrumentos que, 
quando utilizados em conjunto, propiciam executar ações de sustentabilidade e de 
promoção da economia circular (BAUMGARTEN, 2002). Dentre estes instrumentos 
destacaram-se o Indicador do Nível de Processamento das Refeições (INPR); 
Análise do Resto-Ingestão, a metodologia da Produção mais Limpa e a matriz de 
impacto ambiental (Quadro 1). 

O INPR foi desenvolvido com base nas recomendações do novo Guia 
Alimentar para a População Brasileira (BRASIL, 2014). O INPR é um indicador de 
aplicação em qualquer serviço de alimentação, institucional ou comercial, uma vez 
que se tenham os registros de quantidades de alimentos comprados num dado 
período de tempo. O indicador controla o grau de processamento das refeições que 
estão sendo servidas na unidade. Assim, o INPR é uma ferramenta que gera a 
oportunidade da redução gradual dos alimentos processados e ultraprocessados no 
cardápio dos restaurantes, favorecendo a promoção da saúde e a preservação do 
meio ambiente (MATUK et al., 2015). 

Além disso, o INPR auxilia na gestão do orçamento dos serviços de 
alimentação, pois, ao identificar uma proporção inadequada dos grupos de 
alimentos, os gestores poderão planejar as compras, substituição de alimentos 
processados e ultraprocessados por alimentos in natura e minimamente 
processados, os quais podem gerar economia ao serviço.  

O resto-ingestão é a relação entre o resto devolvido e a quantidade de 
alimentos e preparações alimentares oferecidas, expressa em percentagem 
(GOMES & JORGE, 2012). São aceitáveis como percentual de resto-ingestão, em 
coletividades sadias, taxas inferiores a 10% (MAISTRO, 2000). Como ressalta 
MEZOMO (2015), quando o resultado de resto-ingestão se apresentar superior a 
10%, em coletividade sadia, pressupõe-se as falhas no gerenciamento do 
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restaurante. O registro de sobras e de restos é fundamental, pois serve como 
subsídios para implantar medidas de redução de desperdício.  

Na perspectiva da redução de resíduos gerados, um programa ambiental da 
ONU criou o termo e o conceito de “Produção Mais Limpa” (P+L). Segundo o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (ENVIRONMENTAL 
PROTECTION AGENCY, 1988) a P+L significa a aplicação contínua de uma 
estratégia econômica, ambiental e tecnológica integrada aos processos e produtos, 
a fim de aumentar a eficiência no uso de matérias-primas, água e energia através da 
não-geração, minimização ou reciclagem de resíduos em todos os setores 
produtivos.  

Sua metodologia propõe aplicação continuada de uma estratégia ambiental 
preventiva e integrada aos processos e produtos, a fim de aumentar a eficiência e 
reduzir os riscos a sociedade e ao meio ambiente, além de minimizar os 
desperdícios, reduzir custos, e alavancar o potencial inovador da organização, 
visando ganhos de competitividade e, a otimização dos processos industriais 
(MEDEIROS et al., 2007).  

Em 1992, a Newsletter of Cleaner Production (Produção Mais Limpa) publicou 
quatro asserções que procuram explicar o significado de P+L (BAAS, 1995):  

• P+L significa a aplicação contínua de uma estratégia ambiental integrada 
e preventiva para processos e produtos, a fim de se reduzirem os riscos 
para as pessoas e o meio ambiente;  

• As técnicas de P+L incluem a conservação de matérias-primas e energia, 
a eliminação de material tóxico nos processos e a redução da quantidade 
e toxicidade de todas as emissões e resíduos;  

• A estratégia de P+L para produtos enfoca a redução dos impactos 
ambientais ao longo de todo o ciclo de vida do produto (desde a extração 
da matéria prima até o definitivo descarte do produto);  

• A P+L é obtida pela aplicação de perícia, de melhoria tecnológica e 
mudanças de atitude. 

Dentre os benefícios da utilização da P+L, estão: a redução do consumo de 
matérias-primas, reciclagem de resíduos, diminuição dos riscos de acidentes 
ambientais, melhoria das condições de saúde e segurança do trabalhador, redução 
dos custos de produção e melhor imagem da empresa perante aos consumidores 
(FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2015). 

As matrizes de impactos foram propostas por LEOPOLD (1971) e têm sido 
aperfeiçoadas, ao longo dos anos, ao serem adequadas aos estudos relacionados a 
fatores e impactos ambientais. Sendo que, a matriz é um artifício que visa identificar 
e avaliar os impactos ambientais decorrentes do processo operacional (SOUZA, 
2009) e refere-se a uma listagem de controle bidimensional que relaciona as ações 
com fatores ambientais (SILVA & MORAIS, 2012; CREMONEZ et al., 2014). 

MOTA & AQUINO (2002) citam que a matriz de Leopold, com diversas 
variantes, tem sido utilizada em estudos de impactos ambientais, procurando 
associar os impactos de uma determinada ação de um empreendimento com as 
diversas características ambientais de sua área de influência. Assim, atualmente se 
propõe um novo tipo de matriz de interação a ser utilizada em estudos de impacto 
ambiental, a qual, segundo os mesmos, permite uma avaliação mais detalhada dos 
impactos de um empreendimento, associando cada ação do mesmo a uma 
característica específica de um meio – abiótico, biótico ou antrópico. 
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QUADRO 1 – Caraterísticas das principais metodologias de gerenciamento ambiental 
em unidades de alimentação.  

NOME ORIGEM CARACTERÍSTICAS 

INDICADOR DO 
NÍVEL DE 

PROCESSAMENTO 
DAS REFEIÇÕES 

(INPR) 

Brasil, 
Matuk et 
al. (2015) 

 

O Indicador do Nível de Processamento das Refeições (INPR) foi 
desenvolvido com base nas recomendações do novo Guia Alimentar 
para a População Brasileira, aonde premissa do indicador é identificar 
a relação dos produtos in natura com alimentos processados e 
multiprocessados. O INPR é um instrumento promissor e simplificado 
para a redução dos impactos socioambientais e, mesmo, econômicos, 
em restaurantes universitários. 

RESTO-INGESTÃO 
Brasil, 
VAZ 

(2006) 

Resto-ingestão é a relação entre o resto devolvido nas bandejas pelo 
comensal e a quantidade de alimentos e preparações alimentares 
oferecidas, expressa em percentual. (CORRÊA et al., 2006). 
Admitem-se valores de sobra como aceitáveis percentuais de 3% ou 
de 7 a 25g por pessoa (VAZ, 2006). 

PRODUÇÃO MAIS 
LIMPA (P+L) 

EUA 
EPA 

(1988) 

Em 1989, a expressão “Produção Mais Limpa” foi lançada pela UNEP 
(United Nations Environment Program) e pela DTIE (Division of 
Technology, Industry and Environment) como sendo a aplicação 
contínua de uma estratégia integrada de prevenção ambiental a 
processos, produtos e serviços, visando o aumento da eficiência da 
produção e a redução dos riscos para o homem e o meio ambiente. A 
indústria brasileira descobre a Produção Mais Limpa na década de 
noventa, mais precisamente após a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio 92. 

MATRIZ DE 
IMPACTO 

AMBIENTAL 

Leopold 
(1971) 

A referida matriz é uma das mais difundidas nacional e 
internacionalmente, a mesma foi elaborada com o proposito de avaliar 
os impactos associados a diferentes  tipos de implantação de projetos 
(BECHELLI, 2010). A matriz foi fundamentada em uma lista de 100 
colunas representando as ações do projeto, e de 88 linhas relativas 
aos fatores ambientais, totalizando 8.800 possíveis interações 
(FINUCCI, 2010; SILVA & MORAIS, 2012). Na qual, as possíveis 
interações são assinaladas para o estabelecimento  de cada impacto 
baseado em uma escala de 1 a 10, em que, a partir dos resultados 
avalia-se o impacto como  positivo ou negativo. 

 
 
Marketing Verde na produção sustentável 

Nos últimos 20 anos, percebeu-se um aumento na intenção da população em 
dar suporte às atividades de proteção ao meio ambiente. Apesar de uma pequena 
variação nesse comprometimento, em alguns países, o movimento ecológico ou 
ambiental é um dos mais importantes movimentos sociais da história recente 
(GUIMARÃES, 2012). A preocupação com o meio ambiente levou a uma 
modificação no perfil do consumidor. Em determinados segmentos muitos 
consumidores tornaram-se mais críticos e céticos em relação ao teor das peças 
publicitárias criadas para promover o marketing verde de seus produtos 
(GUIMARÃES, 2012).  

O marketing verde consiste no conjunto das atividades realizadas para 
facilitar a comercialização de qualquer produto ou serviço, com a intenção de 
satisfazer as necessidades e desejos humanos, porém com o mínimo de impacto 
ambiental (POLONSKY, 1994). O termo marketing verde surgiu nos anos 1970, 
quando a American Marketing Association discutiu os impactos do marketing sobre o 
meio ambiente. Nessa ocasião, o termo foi definido como o estudo dos aspectos 
positivos e negativos das atividades de marketing em relação à poluição, ao 
esgotamento de energia e dos recursos não renováveis (LOPES & PACAGNAN, 
2014).  

Dessa maneira, as empresas têm sido desafiadas à elaboração de novas 
estratégias competitivas que evitem a degradação ambiental e a e ao mesmo tempo 
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que garantam a sobrevivência e a sustentabilidade financeira. Tais estratégias, 
denominadas de Marketing Verde, culminaram na exploração um novo segmento: o 
de “Produtos Verdes” (ENOKI et al., 2008). Lembrando que para tal exploração de 
marketing é imprescindível que ocorram as mudanças no processo produtivo 
visando reduzir o uso de recurso e a geração de resíduos (descrito na seção de 
produção sustentável). No entanto, a preocupação das organizações com o meio 
ambiente é um fator fundamental para a orientação do processo produtivo, visto que, 
sinaliza-se, há tempos, que a causa preponderante dos problemas sociais e 
ambientais resside nos padrões insustentáveis de produção e consumo (BENTO, 
2016).  

 
CONSIDERAÇOES FINAIS  

Considerando a presente pesquisa foi possível constatar uma preocupação 
crescente com questões ambientais no setor produtivo de gastronomia, tanto quanto 
em relação ao consumo de recurso e a geração de resíduos; como quanto às 
exigências do mercado consumidor. Dessa maneira,  é essencial que a preocupação 
ambiental permeie a economia incorporando práticas de gestão ambiental nos 
processos produtivos dos restaurantes.  

Para o gerenciamento ambiental de restaurantes existem metodologias com 
diferentes níveis de complexidade e de eficiencia, algumas mais antigas como a 
Produção Mais Limpa e a Matriz de Impacto Ambiental, e outras mais recentes como 
Indicador do Nível de Processamento das Refeições e a Análise do Resto-Ingestão.  

Em suma, para que haja a implementação de um modelo de gerência 
ambiental eficiente são necessárias mudanças que busquem simultaneamente 
minimizar o consumo de matéria prima, dar preferência pelos recursos renováveis e 
maximizar o reaproveitamento dos resíduos gerados, não gerando ônus a empresa, 
e na medida do possível, proporcionar lucro. 
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